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Da:
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Secretaria Mun. de Gestão e Planejamento
Gabinete do Prefeito - GP

w-
ASSUNTO : Abertura de Processo Administrativo para Locação de imóvel para

sede do Arquivo Municipal.

Venho através do presente, solicitar de Vossa Excelência, que se digne em

autorizar a abertura de processo administrativo para Locação de imóvel para sede

Arquivo Municipal de Murici, sendo uma área com mínimo de 8x18 M2, sendo uma área

total mínima de 150M2 destinados a este Município, durante o prazo de L2 meses.

PREFEITURÁ
PfOl0C0ru

PRA
Atenciosamente, Recebido

Data de

Funcionáricíia)

LAURA CRISTINA RES DO CARMO
Secretária Mun. de Gestão e Planejamento
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ESTUDO rÉCnrCO PRELTMTNAR (ETP)

1.0 Informações básicas do ETP

Este estudo preliminar corresponde a demanda solicitada pela
secretaria Municipal de Gestão e Planejamento de Murici-Al, na pessoa
da senhora secretária Laura Cristina Soares do Garmo. O presente ETP

se faz necessário para Trata-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP)
que visa apresentar solução para locação de imóvel com assim como
descrever o conjunto de características e condições necessárias ao
desenvolvimento das atividades dos servidores e usuários dos
serviços prestados por esta órgão, especificando a funcionalidade do
imóvel, discriminando a compartimentalização, visando fortalecer o
sistema de gestão e ampliando o acesso das pessoas portadoras aos
servidores e presenteadores dos serviços público, deste munícipio.

2.0 Descrição da necessidade da locação de imóvel

2.t Em virtude do acúmulo de caixas de arquivos, no prédio da
prefeitura, onde está superlotando salas e corredores,
dificultando o transitar, torna-se necessário a locação de um
imóvel para terem uma sede própria como local de referência
para arquivar essas caixas, além de ser um local de apoio e se
tenha também uma sede de prontidão para atender a demanda
dos serviços.

3.0 Setor Requisitante

3.1 Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento

4.0 Descrição de Requisitos

4.1 A seleção do imóvel e disposição dos requisitos necessários tem
como base a Lei 14.t33/2021 em seu artigo 50 que diz:
Através do processo por inexigibilidade;

4.2 É imprescindível a disponibilidade de recurso orçamentário
dedicado à para concretude da Contratação;

5.0 Levantamento de mercado
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5.1 Consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de
soluções, procede de análise de contratações similares feitas
por outros órgãos e entidades, com o objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendam às necessidades da admÍnistração.

5.2 Faz-se necessário encontrar um imóvel que tenha as
características do imóvel desejado, dentro do valor de
R$2.000,00 (dois mil reais), com a finalidade e anseios por
parte do setor público administrativo.

6.0 Estimativa das quantidades a serem contratadas

Com base no quantitativo de pessoal, serviços realizados e de
imóveis anteriores, foram estipuladas as áreas mínimas
necessárias para cada ambiente, sendo uma área total estimada
do imóvel. Considerando que a área total mínima é de
aproximadamente 8x18m, sendo com mínimo de 2 quartos,
banheiro, sala de estar, sala de jantar, banheiro.

7.0 Resultados pretendidos

7.L Local para instalações da sede do Arquivo Municipal de Murici-
AL.

8.0 Providências a serem adotadas

a. A empresa deverá seguir o planejamento já especificado no
item 1. 1.

9.0 Declaração de viabilidade ou não da contratação

ffi Murici

9.1 Ante ao este Estudo Técnico Preliminar - ETP, esta equipe de
planejamento declara VfÁVgl e razoável esta através dos
parâmetros contidos na leí 14.L33/202L.

9.2 Considerando que a locação do imóvel se justifica pela
necessidade de atendimento das finalidades para ser a sede de
endemias, deste município.

9.3 Considerando que o preço é compatíve! com o valor de mercado
local, segundo avaliação prévia feita conforme anexo.

t
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9.4 Considerando que a fundamentação desta contratação tem
como base a lei no L4.L331202L, como é o caso da referida
contratação.

Jotta Santos

Murici-Al , 07 de Fevereiro de 2025

uipe de
iir
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TERMO DE EFERÊNClA

Oí. OBJETO

O presente termo de referência tem por objeto a locação de imóvel com uma

área mínima de 8x18m, sendo uma área total mínima de 150M2, que servirá

como Sede do Arquivo Municipal, que se encontra sem base fixa, onde os

arquivos se encontram sem local adequado, superlotando salas e corredores

do prédio, para o uso durante o exercício de 2025.

02. JUSTIFICATIVA

Atender as necessidades essenciais, administrativas e funcionais do Arquivo

Municipal. Tendo em vista a importância do perfeito funcionamento e

arquivamento, naquele local, mantendo o atendimento e as solicitações de

arquivos de forma efetiva e com qualidade.

Torna-se necessário devido o município não ter nenhum imóvel disponível que

venha a comportar e suprir as necessidades para que seja utilizado, assim

sendo necessário a LOCAÇÃO Oo imóvel. Sendo este dentro da área próxima

ao local do prédio da Prefeitura, ter a ârea desejada especificada em laudo

técnico e também estando dentro do valor de mercado.

03.JUSTIFICATIVA DO VALOR A SER CONTRATADO

O custo do valor deste contrato será feito com base em avaliação e laudo

apresentado, e realizados pela secretaria municipal de gestão e planejamento,

com base nas medidas e avaliação do imóvel.

O4.VIGÊNCN DO CONTRATO

O contrato possuirá vigência de 12 meses.

05. GARANTIA CONTRATUAL

Cumprir as exigências do Edital
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06.GARANTIA DO PRODUTO OU SERVIçO

Cumprir as exigências do Edital.

07. DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da contratação do objeto licitado correrão através do

Orçamento Geral do Município, para o exercício financeiro de 2025.

UNIDADE
ORÇAMENTARIA

OOO3 . SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
E PLANEJAMENTO

PROJETO/ATIVIDADE 201O - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA E ORGÃO VINCULADOS

ELEMENTO DESPESA 3.3.3.9.0.36.00.00.00.0000 L500.0000
ouTRos sERVIÇos DE TERCEIROS PESSOA
FISICA _ ALUGUEL DE IMÓVEL

08. oBRTGAçOES DAS PARTES

- - Durante a vigência do contrato de locação, são obrigações da LOCADORA:

a) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina,

e em estrita observância das especificaçôes de sua proposta;

b) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

c) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

d) Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo;

e) Pagar os impostos e taxas incidentes sobre o imóvel;

0 lncorrer nas despesas relacionadas à correção de falhas ocorridas na

edificação do imóvel, ou de desgastes ou deteriorações anteriores, total ou

parcialmente, à presente locação;

g) Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas

que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício;

h) Fornecer, quando solicitado, informações sobre a composição da taxa

condominial paga;
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i) Fornecer declaraçâo atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer

impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso

exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com

a juntada da documentação pertinente, paÍa fins de avaliação por parte da

LOCATÁRA.

Durante a vigência do contrato de locação, são obrigações da LOCADORA:

a) Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis;

b) Conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua conta, as obras de

reparação dos estragos a que der causa, desde que não provenientes de seu

uso normal;

c) Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo

os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

d) Realizar o reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,

provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

e) Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento

prévio e por escrito da LOCADORA, salvo as adaptações consideradas

convenientes ao desempenho das suas atividades;

f) pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e gás (se houver),

água e esgoto;

g) Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos.

h) pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas

necessárias à sua administração.

og.coNDlçoEs DE PAGAMENTO

Deverá está incluso no preço pactuado todos os tributos e, ou encargos sociais,

resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes

e outros.



SEGESP
Secretaria Municipal de
Cestão e Planejamento @ Murici !:ta. -1lL---..

I

' _dtL-
I it-

PREFEITURA
TÍabalho e conPlomlsso

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

sEcRETARTA MuNrcrPAL DE eesrÃo E PLANETAMENTo
Rua Cel. Antônio Machado, S/N, Campo Grande, Murici/AL - seoeso@murici.al.qov.br

CNPJ: 12.332.953/000r-36

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a da efetiva locação do

imóvel

í o. ACoMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO

a. As partes envolvidas devem executar o contrato com total fidelidade,

seguindo as cláusulas estabelecidas e as diretrizes da Lei n.o 14.13312021,

anuindo que qualquer descumprimento, seja total ou parcial, acarretará em

responsabilização.

b. As comunicações entre a LOCATARA e a LOCADORA devem ser

formalizadas por escrito, sendo permitido o uso de correio eletrônico para

esse fim.

c. A fiscalização do contrato acompanh arâ a execução do contrato de forma

a garantir o fiel cumprimento de todas as cláusulas estipuladas, registrando

no histórico de gerenciamento do instrumento todas as ocorrências

relacionadas à locação, visando assegurar os resultados desejados pela

Administração.

d. O fiscal deverá verificar a manutenção das condições de habilitação da

LOCADORA, acompanhará o saldo de empenho, o pagamento, as

garantias, as glosas e solicitar quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

e. No caso de descumprimento das obrigações contratuais ou detectados

fatos que possam inviabilizaÍ a execução do contrato, de forma parcial ou

integral, o fiscal do contrato prontamente informará o gestor do contrato

sobre o ocorrido.

f. A fiscalização informará ao gestor do contrato, dentro do prazo

estabelecido pela Administração, acerca do encerramento do contrato de

locação sob sua supervisão, a fim de viabilizar a renovação ou prorrogação

do mesmo de forma ágil e eficiente.

g. O gestor do contrato será responsável por coordenar a alualização do

processo de acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, mantendo
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todos os registros formais da Iocação, de ocorrências anotadas pela

fiscalização, assim como das alterações e prorrogaçôes contratuais.

h. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da LOCADORA e deverá enviar a documentação pertinente

ao setor responsável pelas liquidações para a formalização dos

procedimentos de pagamento, registrando os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação da despesa nos relatórios de gestão.

O gestor do contrato tomará as medidas necessárias para iniciar o processo

administrativo de responsabilização, visando à aplicação das sanções previstas

no art. 156 da Lei n.o 14.133t2021, caso sejam detectadas infrações

administrativas no decorrer da execução contratual.

í í. DAS DISPOSIçÔes cennls
O Prefeito Municipal de Murici poderá revogar a presente licitação por razÕes

de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos

do art. 137, da Iei n" 14.133t2021. E em caso de revogação deste Edital,

nenhuma indenização será devida à licitante.

Laura Cristina res do Carmo
Secretária Mun. de Gestão e Planejamento

Murici-Al, 10 de Fevereiro de 2025
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D ESPAC HO ADMI N ISTRATIVO

Venho por meio deste, esclarecer que devido a necessidade da locação de

imóvel em uma localidade central do nosso município, para que seja a Sede do

Arquivo Municipal de Murici/Al, com as especificações de uma área mínima de

BXi Bm. e uma área total mínima de por um pÍazo de 12 meses, não se encontrou

nenhum imóvel dentro de tais características e em tal localidade que pudesse suprir

as necessidades exigidas, ficando assim de forma preferencial o imóvel do Senhor
Hagáppio josé Marqúes Pinheiro, sendo localizado na Rua Dr. Cesar sobrinho, 64,

Caúpo Grande, Murici/Al, que contempla todas as especificações exigidas'

Laura Cristina Soares do Carmo
Secretária Mun. de Gestão e Planejamento

Murici-Al, 10 de Fevereiro de 2025
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Processo no 0856/ 2025

lnteressado(a): SECRETARIA MUNIGIPAL DE GESTÃo e PLANEJAMENTO

objeto: "tocRçÃo DE !MovEL PERTENCENTES A SECRETARIA
MUNICIPAL DE OCSTÃO E PLANEJAMENTO, PARA A SEDE DO ARQUIVO
MUNlCIPAL DE MURIC!".

DESPACHO

DETERMINO

1

2

Ciente;

Encaminho para verificar e providenciar a proposta de preços;

3. Apos, encaminho os autos ao setor de contabilidade para obter
informaçÕes quanto à dotação orçamentária e disponibilidade financeira.

4. Em seguida, encaminhe-se o processo a Comissão de licitação para

autuação do processo, bem como, para elaboraçáo de minutas e demais atos;

5. Para por fim, seguimento a Procuradoria Jurídica do Municipal para se
pronunciar sobre a legalidade dos procedimentos para contratação.

6. Cumpridas todas as providências, restituam-se os autos a este Gabinete.

Murici/Al, 10 de Fevereiro de2025.

(ü
REMI VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

Prefeito Municipal

- â:-.ffi$ [i j. :í,.í*ffi fr,iÊlilBt*ii:.1í
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HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO
CPF: 955.816.344-9L
RUA PAULO CARDOSO, 23, URBANO, 57.820-OOO . MURICI/AL
82 999L7-1664

oRçAMENTo DESTINADo A SECRETARIA MUNICIAL DE GESTÃO E PI.ANEJAMENTO DE MURICI/AL - CNP]:

L2.332.953/OOO1-36, RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE. REFERENTE AO SERVIçO DE

LocAÇÃO DE IMÓVEL PARA A SEDE DO ARQUIVO MUNICIPAL DE MURICI/AL.

LOCAÇÃO DE IMOVEL L2 MESES R$ 2.000,00 R$ 24.000,00

scRvrço QUANTIDADE UNIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

HAGAPPIO

TOTAL R$ 24.OOO,OO

UURICI/AL, L4DÉ FEVEREIRO DE 2O2!

ES PINHEIRO
CPF: 955.816.344-9L
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EMAIL: seqeso@murici.al.sov.br CNPJ: 12.332.953/0001-36

Processo no 0856/ 2025

lnteressado(a): SEGRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO e PLANEJAMENTO

objero: "LocAÇÃo DE rMovEL PERTENCENTES A SECRETARIA
MUNICIPAL DE CcSTÃO E PLANEJAMENTO, PARA A SEDE DO ARQUIVO
MUNlCIPAL DE MURICI'.

DESPACHO CONTABILIDADE

1- Em atendimento à solicitação do Sr. Secretario Municipal, emitimos o presente,

sobre a disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município

de Murici/Al.
2- Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada

após a verificação do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só

será feito o empenho após a devida verificação.

3- Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte.

Por fim é favorável à realização do Processo de lnexigibilidade de licitação, por estar

em consonância com os princípios básicos que norteiam a administração pública, porém

a Secretaria interessada deverá alocar os recursos orçamentários suficientes para a

referida despesa durante a execução do contrato.

Murici/AL, 13 de fevereiro de 2025

Luiz varte Áfur"s do Garmo
- Chefe da Contabilidade -

cRc.AL 2626

UNIDADE ORçAMENTARIA OOO3. SECRETARN MUNICIPAL DE GESTAO E
PLANEJAIT'IENTO

Projeto / Atividade 2O1O- Manutenção das Atividades da secretaria e orgãos
vinculados

Elemento Despesa 33390.36.00.00. 0000 Outros serviços de terceiro- PF



ffi !;lUfiçi IsxÊ'l'ffi,,"

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA MUNICIPAL oe EeSTÃO E PLANEJAMENTO

AV. CEL. ANTONTO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL - 57.820-000
EMAIL: seqeso@murici.al.eov.br CNPJ: 12.332.953/OOO1-36

l1
t+LProcesso no 08561 2025

lnteressado(a): SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO e PLANEJAMENTO

objeto: 'tocnçÃo DE lMovEL PERTENCENTES A SECRETARIA
MUNICIPAL DE GESTÃO E PTANEJAMENTO, PARA A SEDE DO ARQUIVO
MUNIC!PAL DE MURICI".

DESPACHO

Em atendimento a consulta formulada pela Secretaria Municipal de

gestão e planejamento e informo que:

1. Há recursos Íinanceiros previstos para o objeto acima especiÍicado no

rigor e parâmetros da Lei 14.133121 para o exercício de 2025, no

montante de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mi! reais), Recursos

Próprios, conforme dotações especificadas pelo o setor contábil.

2. Para fazer a despesa acima solicitada utiliza á seguinte forma de

pagamento fonte de recurso APrazo (parcelamento).

Murici/Al, 17 defevereiro de2025

DO CARMO
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SEcRETARIA MUNICIPAL oT EeSTÃO E PLANEJAMENTO

RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL

CNPJ : 12.332-953/0001-36
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Processo n'0856/ 2025
lnexigibilidade no XXXX, 2025.

MINUTA DE CONTRATO DE LocAcÃo DE IMOVEL N"
xxxxx t 2025.

Contrato de Locação de lmóvel que
entre sicelebram o Município de Murici,
através da secretaria Municipal de
gestáo e planejamento ,e
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXX,nos termos
abaixo aduzidos:

Pelo presente instrumento, de um lado A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob n.o 1 1 .120.699/0001-
40 doravante denominada simplesmente LOCATARIA,_ neste ato representada pela

Senhora. TEREZA LUCTA GOMES QUIRINO MARANHAO - Secretária de Saúde-, de
um lado, a LOCADOR (A) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita (o)

no CPF (MF) sob o n.o. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX E RG no

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX SSP/XX, Residente e domiciliado (a) na Rua
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no xxxxx, Baino xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
na cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estado de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato têm entre sijusto e avençado, e celebra por

força do presente instrumento, ÍLocação de imóvel, pertencentes a
secretaria Municipal de gestão e planeiamento, para a sede do arquivo
municipal de murici'. RESULTADO DO PROCESSO N.o 0856 /,2025,

lnexigibitidade No.xxxxx 12025, doravante denominada LOCADOR, celebram o
presente CONTRATO DE LOCAçÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e

condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 0856/ 2025,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,Y, da
Lei Federaln" 14.133, de '1o de abril de2021.

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel localizado no endereço
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXX (Conforme doc. em anexo), de propriedade de
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (conform e doc. em a nexo).
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARTA MUNtctpAL or e esrÃo E pLANEJAMENTo

RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL

CNPJ : 12.332.953/0001-36

z. cúusuLa secuNoa - oos oevenes e nespottslgruoeoes oo .:'n
LOCADOR.

,':,.,,;, __l-fi
2.1 . O LOCADOR obriga-se a: l+L

2.1.1 Entregaro imóvel em perfeitas condições de uso para osfins a que se . 'i.

destina;
2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel
qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a
locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos
cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de
avaliação por parte da Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imovel;
2. í .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1.7 Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas,
vedada a quitação genérica;
2.1.8 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.9 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação.

3. CúUSULA TERCETRA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCATARIO.

3.1 o LOGATÁR|O obriga-se a:
3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;
3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse;
3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes;
3.1.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;
3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locaçâo, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria
para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, parafazer face aos reparos e reformas aliespecificadas;
3.1.6 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de
1 991;
3.1.7 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou
visitantes autorizados;
3.1.8 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento

. +++, :: tl il"



ffilítsr[çi r

Trabalhu e
compromisso

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SEcRETARIA MUNtctpAL or ersrÃo E pLANEJAMENTo

RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL

CNPJ : 12.332.953/0001-36

prévio e por escrito do LOCADOR; 
/

3.1.9 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cujâ
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;
4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é
facultado ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser
levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a
substância do imóvel.

5, CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será de 12ldozel MESES, nos termos do art. 3" da
Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.
5.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pÚblica,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.
b.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

6. GúUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGANíENTO.

6.1 A Secretaria Municipal de Gestão e planejamento pagará ao LOCADOR o aluguel
mensal no valor de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)
perfazendo o valor global de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxx
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
6.2 O pagamento será efetuado, até o 10" (decimo) dia útil subsequente ao do
vencimento, por meio de Ordem de Pagamento.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" xxxxxxxxxxxxxxxxx,
Agência no xxxxxxxxxxxxx Banco da xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por este ato a mora.

7. CúUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguelda locação com prazo de vigência igual
ou superior a oito meses, mediante a aplicação do lndice de Preços para o
Consumidor Amplo - IPCA desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um)
ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do
último reajuste, para os subsequentes.
7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

rc.._ li_ _
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SEcRETARIA MUNrctpAL oe eEsrÃo E PLANEJAMENTo

RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/

CNPJ : 12.332.953/0001-36

médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.
7.3 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária no

ã. clÁusuua uorue - oa rtsceuzacÃo.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A flscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de
seus agentes e PrePostos.

ro. clÁusulR oÉcrnltl - ols rrurnacoes e oes saruÇÕes RotulttlsrBATlvAS.
1OJ. A inexécúção total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei

14.13312021, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

A Advertência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação
legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou

inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena

relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave;
A Multa:
b.2.1. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no

cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;
b.2.2. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.
b.2.3. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateraldo contrato cumulada de outras sanções
previstas na Lei federal no 14.133, de 2Q21
O tmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

l. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso ldo art. 155 da Leifederal no 14.133121, ou que

cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços pÚblicos

ou ao interesse coletivo;
ll. Der causa à inexecução total do contrato;

r IIL

UNIDADE ORçAMENTARIA OOO3. SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO E
PLANEJAMENTO

Projeto / Atividade 2010- Manutenção das Atividades da secretaria e orgãos
vinculados

Elemento Despesa 33390.36.00.00.0000 Outros serviços de terceiro- PF
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c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
L o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
ll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
!ll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

í1. CLÁUSULA DÉCtiíA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

11.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor
adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para
os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.
1 1.2. Caso , por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRIO
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o
LOCADOR, por escrito, com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias;
11.3. Se, duiante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locação;

1' t\l 
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12.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula

contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sançÕes previstas neste
instrumento.

12.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriaçâo, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
quatquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO.

14.1 - Caberá ao LOCADOR providenciar o extrato de publicação em diário oficial do
Município.

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

15.1 - Tramitar os autos à Controladoria-Geral do Município - CGM, em tempo hábil,
para fins verificação da regularidade e Certificação dos Atos.
15.2 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SEcRETARTA MUNÍcrpAL oe cesrÃo E pLANEJAMENTo

RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/ALIf'
CNPJ: 12.332.953/0001-36 { ,,,
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decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991,
e na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município de Murici-Al, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões
que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme,
as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para
um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

Murici-Al, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2025.

REMI VASCONCELOS CALHEIROS FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA It'IUNICIPAL DE MURICI
CNPJ/MF N" I 2.332.953/0001 -36

LOCATARlO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx
CPF/M F: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

LOCADOR (A).

TESTEMUNHAS

NOME
CPF

NOME
CPF

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARTA MUNtctpAL or cesrÃo E pLANEJAMENTo

RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL

CN PJ : 12.332.953/0001-36
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA MUNtcrpAL or egsrÃo E pLANEJAMENTo

AV. CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL - 57.820-000
EMAIL: seeeso@murici.al.sov.br CNPJ: 12.332.953/0001-36

.':o' 

-.&l-*'
GABINETE DO PREFEITO te__

Processo no 08561 2025

lnreressado(a): SEGRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO e PLANEJAMENTO

objeto: "tocnçÃo DE !MovEL PERTENCENTES A SECRETARIA
MUNICIPAL DE CESTÃO E PLANEJAMENTO, PARA A SEDE DO ARQUIVO
MUNICIPAL DE MURICI''.

DESpAcHo DE AUToRTzAçÃo on ucreçÃo

D E C L A R O para os devidos fins de direito, cumprindo as emanações das
normas legais que tratam sobre finanças públicas, em especial aos incisos I e ll, do
artigo 16 da Lei Complementar N' 101/2000, que as despesas oriundas deste processo
ora em tramitação, tem adequação orçamentária e financeira para o corrente exercicio
financeiro com a Lei Orçamentária Anual, e compatibilidade com o Plano Plurianual e
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Em ato continuo ciente das necessidades e explanações da secretaria municipal
de gestão e planejamento, Consoante documentos nos autos, juntamente das
orientações procedentes, e em cumprimento fiel aos princípios da boa administração,
AUTORTZO a realizaçáo do Certame Licitatório em conÍormidade com as diretrizes da
Lei Federal no í4.í33/2íe suas alterações.

Evoluam os autos ao Pregoeiro e sua equipe de apoio, para adoção das
formalidades cabíveis, com o devido Aviso de Licitação e respectivas publicações nos
veículos competentes, respeitados os prazos legais.

Murici/AL, 18 de fevereiro de 2025.

ou
REMI VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

Prefeito Municipal
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANçAS
DMSÃO DE TRIBUTOS

^: ? 2L-

Irf§[rRtcl
,ilt0:rf;Á A (1ÍliiIi

OBJETO: VALOR DO METRO QUADRADO

ENDEREÇO: UMA CASA RESIDENCIAL LOCALIZADA NA RUA
DR. CESAR SOBRINHO, NO 64 - CEP. 57.820.000 . MURICI/AL.

PROPRIETARIO: HAGAPIO JOSE MARQUES PINHEIRO

MUNICíPIO: MURICI - ALAGOAS

fevereiro 12025

PREFEITURA MUNIC
cEP.s7820-000 cNPJ

IPAL DE MURICI-PMM Rua cel.
n' í23329531000í-36 Fone (82)

Antonio machado s/no, Murici/AL
3286-1 434 e-mai! pmmtributos@hotmail.com

i
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANçAS
DIVISÃO DE TRIBUTOSMt§Rlcl

í.0 - CARACTERíSTICAS DO IMÓVEL RESIDENCIAL

LOCALIDADE: Rua Dr. Cesar Sobrinho, no 64, Bairro: Campo Grande - CEp: ST.gz1-000 - Murici/Al.

NATUREZA: Avatiação tmobitiária

DESTINAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

SETOR: Urbano

CIDADE: Murici - Alagoas

INFRA.ESTRUTURA:

Áeua 100% ESGOTO 100%
TRANSP.
coLETtVO 0o/o

LUZ 100Yo PAVTMENTAçÃO 100% TELEFONE 100%

OCUPAçÃO: Ocupada

SITUAçÃO DO TERRENO: Urbano

ÁRee ENVoLVENTE:

EM EXPANSÃO x EMM

VIA DE ACESSO:

INEXISTENTE
EM PROJ ETO
EXISTENTE AREA URBANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI -PMM Rua cet. Antonio machado s/n", Murici/AL

iiÀÍ,4i.iíj ii.. Âíta)x

CEP.57820-000 CNpJ n. 123329531000í-36 Fone (82) 3286-í 434 e-mai! pmmtributos@hotmail.com
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANçAS
DMSÃO DE TRIBUTOS
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SE EXISTENTE: MURICI

PAVIMENTADA 100%
EM TERRA o%

coNSERVAÇÃO:

BOA xxx
MÁ

DISTÂNCIA DO TERRENO AO ACESSO: AREA URBANA

DECLIVIDADE:

PLANO o/o (xl
INCLINADO 0%

DRENAGEM:

CAMADA SUPERFICIAL:

BENFEITORIAS:
(RELATAR SE HOUVER)

2. O - OBJETIVO:

O presente trabalho tem por finalidade estabelecer o preço atual de mercado
para fins de negociação de áreas de terras situadas no Município de Murici / AL.

3.0- OBJETO:
Trata o presente, da avaliação de um lmóvel. Situada na Rua Dr. Cesar

Sobrinho, no 64, Campo Grande no Município de Murici / AL, com área 150,00 ( m' ).

Determinação do valor de Mercado para Venda/Alienação/Adjudicação/Locação.
(CALCULO: 150,00m'. X R$ 837,64 O M', TOTALIZANDO R$ 125.646,00 x 2,3%lTBl
valor do lmposto R$ 2.889,86.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI-PMM Rua cel. Antonio machado s/n", Murici/AL

TERRENO SEGO 100%
ALAGADIÇO 0o/o

TNUNDAVEL 30o/o

DENSA o% RASTEIRA o%
ARVORES ESPARSAS 0o/o INEXISTENTES x

CEP.5782O-0OO CNPJ n'í2332953/000í-36 Fone (82) 3286-1434 e-mail pmmtributos@hotmail.com
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4.0 - MEMORIAL DESCRITIVO DA ÁREA:

OBRA: inexistente

MUNIcÍpIo: Murici - Alagoas

DATA: Fevereiro de 2025

ÁRpa po tpRRpro: 15O,OO m2

65,00 m2

INSCRIÇÃo IMoBILIARIA: O 10 1o7ooo 1 1OO 1

DA : EXISTENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE M URICI-PMM Rua cet. Antonio machado s/no, Murici/AL

5.0 . FINALIDADE:

Negociação

6.0 - DIAGNOSTICO / PESQUISA DE MERCADO

O imóvel avaliando encontra-se em um mercado de concorrência imperfeita e
conforme pesquisas de mercado podemos conferir o nível Oe representatividade dospreços praticados atualmente na região circunvizinha. Encontramos imóveis em oferta,o que caracteriza uma razoável movimentação imobiliária local. Acreditamos, que oimóvel possua uma liquidez normal. A principal dificuldade para estabelecimento dopreço unitário, é 9!" via de regra, é prática comum nos municípios interioranos que astransações imobiliárias sejam registradas por um preço real, e ", ,ritor ";rJ;-ü; ^um preço ínfimo.

Em contato com pessoas da cidade, imobiliárias especializadas da capitat,tomamos conhecimento que faixa de preço reat de negociação frr, (um metroquadrado), dentro daquelas características, éstá situaoo ern-n$ aâz,oe (reais por metroquadradol.

7.0 - NíVEL DE RtcOR DA AVALTAÇÃO:

Tendo em vista as dificuldades encontradas, principalmente no que está
relacionada com ,, .q?lflrgqg_qo preço unitário básico, á pr""ànte avariação se
enquadra dentro do NIVEL DE RTGOR EXÉEDIO.

8.0 - METODOLOGIA APLICADA:

CEP.57820-000 CNPJ n" 12tt2953/0OOí-36 Fone (82) g2g6-1434 e-mail pmmtributos@hotmai!.com

Í

f\"^.r'}
í,?{x



,t
t

...,,, 
"'.

!

re Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANçAS
DIVISÃO DE TRIBUTOS'

_*!_ '

{

re&§m§€§
Âflt$'.:ldÁ * aiiI!

O valor final do objeto avaliado será calculado como sendo igual ao produto da
área total das terras pelo preço unitário estimado para a mesma.

Foi considerado o preço máximo informado, tendo em vista a proximidade com
(struAÇÃo Do tMovEL). Desta forma, o preço adotado será igua! a (R$ 837,64 reais por
metros quadrados;.

9.0 - cÁLcuLos:

Vr =AxP

Vr= VALOR DO IMÓVEL (R$ 125.646,00)
Ar= AREA DO IMOVEL POR METRO QUADRADO (150,00m')
P = PREÇO DO METRO QUADRADO ( R$ 837,64 )

íO.O - CONCLUSÃO:

O valor final para o objeto avaliado é de R$ 125.646,00 (cento e vinte e cinco mil
seiscentos e quarenta e seis reais).

MURICUAL,24 de Fevereiro de 2025

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

Laerte Denis Mgoues de Oliveira
DTVISÃO DE TRIBUTOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIGI'PMM Rua cel Antonio machado s/no, Murici/AL
CEP.S782O-OO0 CNPJ n'í2332953/0001-36 Fone (82) 3286-1434 e-mail pmmtributos@hotmail.com
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PREFEITURA TUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA TUNICIPAL DE FINANCAS
DIRETORIA DE TRIBUTOS
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CERTIDÃO NCOATIVA DE DÉBIO IMOBILIÁR|A
RELATIYOS AOS TRIBUTOS MIJNICIPAIS E À DÍvtDA ATtvA Do MUNtcípto

Nome
HAGAPIO JOSE MARQUES PINHEIRO

Endereço do lmóvel
RUA DR cEsAR soBRtNHo cAtpo GRANDE euadra 70 Lore íí N" 64

MunicÍpío

MURlCI

CNPJ/CPF lnscrição tmobitiária

955.8í6.344-9í oí0ío7o0oííooí

Estado

AL

Data Emissão

21t02t2025

Código de controle da certidão: 6333666084

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipat cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que náo constam pendências referentes ao imóvel
especiíicado, relativas a Úibutos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal (SFM) e inscriç6es em DÍvida Ativa
do MunicÍpio junto à Procuradoria-Gerat do Município (pGM).

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbíto da pGM e sFM. válida até 31103t2025.

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda invaridará este documento.\-/

I{ÍFEITURA DE MURrct

CeÉificação Dlgital: 6333666084

\
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CERTIDÃO UECATIVA DE DÉBIOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CPF: 955.816.344-91

NomeiContribuinte: HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
u.tureza tributária e descumprimento de obrigaçôes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017.

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 0710412025

Emitida às 11:11:35 do dia 0610212025

Código de controle da certidão: 8E5A-2FCF-6858-442D

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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iltr,InttrutsrÉnto DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Naclona!

CERTTDÃO NEGATTVA DE DÉBIOS RELATIVoS AoS TRtBUTos FEDERAIS E À DíVIDA
ATTVA DA UN!ÃO

Nome: HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO
GPF: 955.8í 6.344-9í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no '1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 1 1:í2:53 do dia 0610212025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0510812025.
Código de controle da certidão: 5F63.F06D.980D.9948
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDAO NEGATIVÀ DE oÉsrros rRABArHrstrAs

Nome: HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO
CPE: 955.8L6.344-91
Certidão n" : 75412158/2025
Expedição: l7 /07/2025, às 11: 1l:21
Validade: 73/07 /2025 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que tIAejAPPIO ,JOSE MARQTES PINIIEIRO, inscrito (a) no CPF

sob o no 955.816.344-9L, NÃo coNsTÀ como inadimplente no Banco
Nacionaf de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consofidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/2071 e

13.461/2071, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fil-iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRMAçÁO rMPORT.erflrE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciaj-s Lrabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títul-os que, por
disposição legal, contiver força executiva.

, i,,it i I Í; 'rs _j,



portal do êoüemo Brasileiro (http//brasll.gov.br) Atualize sua Bana de Governo (http://epwg.governoeletronico.gov.brlbana/atuallze'html)
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Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federaldo Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do CPF: 955.816.344-91

Nome: HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO

Data de Nascimento: 10/09/1975

Situação Cadastral: REGULAR

Data da lnscrição: 27/,'1il1992

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 10:03:28 do dia 1810212025 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: 1D20.8968.81G3.A0FE

Este doCUmento não substitUi o "Comprovante de lnscrição no CPF"

(/Servicos/CP F/l m pressaoComprovante/Consu lta I m pressao.asp)
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Saibam quantos este recibo clc ccinrra e venda virern, q aos.

Nesta cidade d.e Murici, Estado de A1agoas, entraram em ar:ordo, parte entre sl, jusÍas, avindas à
saber: cle um lado c()rno OU'1'ORGA}ITE(S) \rENDEDOR
Gr
Brasileiro(a)
Documento d.e Id. M

nte
meu(minha)
do outro làdo como OUTORGADOS(S) COMPRA]]OB (E
BOo.. o o o. o o 

" 
o o o. . ",....ooo oo .Brasileiro6)

cs Doc. De Id

2 a nte(s)
e

o

e rreu (neintra) roooqooooa

Medinclo lOo?O , rnetros d.e ft-ente, por *0*?0 metros de fundos ,e6^?O metros de
!ú10 iado esquerdo, Íâzendo uma

comprirnento pelo lado direito e 6 r?Q , me
área total de _.._31169 , metros quadr

tros,

vizi.nho pelo lado dir.eito com o (a) oaga cle propriedade do Senhor
ados. Sendo
(d "ros# 

*
e do Iado esquerdo com o (a)

de propriedade clo Sr.(a) J d.e CoooacaeooO.
O descrito imóvel tl t está liwe e desimpedido de qualquer
ônus e imposto ató o corrente exercício e tendo c«.r nvencionado VEITIDER o dito imóvel ao
comprador (es),.por este e
cte Rg, 9o6@r@ 

-.

na melhor forma tle direito'rendern , como vendido lhes tem, pelo preço

Pago tm moeda cor.rcnte cleste país, que os vendecior(es) ja receberarn e que dão plena

( atúe attr reatg oXrIo]Eoif,,o]( o XoXe XoIcI oXo]EoI of oXo lto Xol(

a

"rL9.
t tr&;'

EXtsBEIBâ DiS §EYEEI ,. a üG veaáedcr

e
irrerrog-ár,el quital:ão, para que o comprador (es) use o inróvel e liwernente Cisponha como SEU, que
íic.a sendo, a partir da assinatura deste recibo, prometendcl os vendedor(es) e comprador(es), fazer

, pela EVICÇÂO na
o(s) vendedor(es) e

a preeente venda sempre boa, fir.me e va]iosa e resiponderem se preciso for

cornprador(es) e as testemunhas, brasileiras, maiore$, juridicarnente capazes todas conhecidas dos
vendedor(es) e comprador(es) , residentes e domiciliadas nesta cidade de Murici-A1agoas

Íbrma da LEI EM VIGOR. Nada mais tend.o a declarar, g.ssinaram

NT At , de __fgygrgÊ&_de 2004
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0A56 I 2025
Dispensa de Licitação (Inexigibilidade) no OO2Ll2025

objeto: LocAçÃo DE rMóvEL, PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE

GESTÃO E PLANEJAMENTO, PARA A SEDE DO ARQUIVO MUNICIPAL DE

MURICI.

CONSULENTE: Setor de Licitação

*EMENTA locaçÃo oe ruóvel, eERTENcENTES
A SEcRETARTA MUNTcTPAL DE eesrÃo E
PLANE'AMENTO, PARA A SEDE DO ARQUIVO
MUNrcrpAL DE MURrcr. oesrnvÂNcrA Do
ART. 74, V DA LEI NO T4,L33/2O2L",

I - RELATóNTO

Trata-se na espécie de processo administrativo no 0053/2025, na qual
requer análÍse jurídÍca da legalidade da Dispensa de Licitação, para a LOCAÇÃO Oe
IMóVEL, PERTENCENTES A SECRETARIA MUNIcIPAL DE GEsTÃo E

PLANEJAMENTO, PARA A SEDE DO ARQUIVO MUNICIPAL DE MURICI, poT

inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo74, V da Lei L4.t33l2O2L.

É o relatórío. Passa-se á analise Jurídica.

rr - coNsrDERAções rnrcrArs

No caso em analise, vem a Secretaria Municipal de Saúde requerer a

locação em tela, nos termos acíma exposto, motivo pelo o qual aportam os autos nessa
Procuradoria para análise jurídica nos termos do aft. 53, caput, da Lei no 14. L33/2O21.
Confira-se:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função
de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrallv?,s yl3Ouzifol no

(@)
ESTADO DE ALAGOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
PROCURADORIA MUNICIPAL

k PR{MUBISI
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ESTADO DE ALAGOS
PREFEITURA i'IUNICIPAL DE MURICI

PROCURADORIA MUNICIPAL
processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a
conveniência da realização de determinada contratacão fica a caroo do Gestor
Público, ordenador das desoesas.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contídas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determínadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em
relação ao exercício da competência discricionáría pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

No caso, veriflca-se abertura de processo administrativo devidamente
registrado, com solicitação elaborada pelo setor competente, conforme Documento de
Comunicação Interna.

III - FUNDAMENTAçÃO

Todavia, em regra, a Constituição Federal determinou no ar'c. 37, inciso
XXI, que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser
precedidos por licitação. No tocante aos processos licitatórios, observa-se a

aplicabilidade e vigência eminentemente da Lei Federal no 14.L3312L, que é a norma
que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com a Administração Pública,
Direta e Indireta.

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações
efetivadas pelo Poder Público, haja vista que se trata de um procedímento que se pauta
pelo princípio da isonomia e que exige o envolvimento do maior número possível de
interessados, visando propiciar à Administração Pública o melhor negócio quando
tendente à contratação de obras, serviços, compras, alienações, permíssões e locações.
No entanto, existem aquisições e contratações que possuem características
específicas, tornando impossíveis elou inviáveis a utilização dos trâmites
usuais.

Em análise aos autos remetidos para análise da Procuradoría, visam a

realização de inexigibilidade de licitação, visando realizar o aluguel de imóvel, com fins
servir para o funcionamento da central de vacinação, pertencente a secretaria
municipa! de saúde.

Nesse sentido, de acordo com a Lei Federal 60 L4.L33/2L, poderá ser
inexigível a licitação para contratação de obras, serviços, equipamentos e outros bens,
nos termos do aft. 72 Lei das Licítações, nos casos em que se tratar de compra ou
locação de imóvel. O dispositivo é cristalino ao indicar os documentos necessários para
instruir o processo:

-36 --
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PROCURADORIA MUNICIPAL

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 2j desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atend imento dos requisitos exigidos ;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação
e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Tendo em vista, poftanto, a realidade fática e que nem sempre a licitação
será considerada viável, por ausência de competição, ou conveniente para o
atendimento do interesse público, a Constituição admitiu que a legislação definisse
casos de contratação direta, desde que devidamente motivada decisão neste sentido e
verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do procedimento.

Em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a

necessidade do processo de licitação, isso não significa que a Administração pode atuar
de modo arbitrário. Pelo contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais
adequado, destinado à realização da melhor contratação possível, devendo sempre
justificar a escolha do contratado, com vistas à satisfação do interesse público.

À sequência da análise, o § 50 do art. 74, da Lei no L4.L33/2O21 pontua
requisitos a serem obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de
licitação, veja-se:

Art. 74. É inexigível a ticitação quando inviável a competição, em especiat
nos casos de:
§ 50 /Vas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo,
devem ser observados os seguintes reguisitos:
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do
prazo de amortização dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para
ela.

Também, deve ser ceftificado por agente técnico competente a

inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto de
interesse. Cada ente federado possui órgão que administra seus imóveis próprios e este
deve ser consultado quando da intenção de locação de algum imóvel ,*uT,.:lur: ,,, ,I PK!MUBIçI
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Por fim, é necessário conferir a devida publícidade ao ato da autoridade
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente de contrato. E o
meio eleito pela Lei no 14. L33/2L para instrumentaliza-la compreende o sitío eletrônico
oficial.

Assim, conforme todo exposto, é certo que, desde que cumpridos os

requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de

inexigibilidade de licitação, nos termos do caput do aft. 74 da Lei 14.L333/2t.

III - CONCLUSÃO

Posto isso, frisando-se que a presente análise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-formal, não adentrando, portanto, na análíse da conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente
técnico-administrativa, sendo de responsabilidade da Secretaria e do setor
administrativos que prestaram as informações analisadas, com base nas quais esta

análise jurídica foi realiza.

No sentido de que atende os termos da legalidade exigidos na Lei r'1o

L4.L33|2O2L, não exístindo óbice a sua utilização. Ressalto, PoF fim, que a presente

análise, realizada em tese, restringe-se aos aspectos formais da contratação, sendo de

responsabilidade da autoridade competente dar cumprimento a CONTRATAçÃO, ruÃO

havendo óbice quanto à formalidade informada neste procedimento.

Ante o exposto, opina-se pela viabilidade jurídica da contratação direta por

dispensa de licitação, nos termos do que autoriza o aft. 72 e art. 74, da Lei 10

t4.L33/2O2L.

É o parecer. S.m.j.

Murici - AL,26 de fevereiro de2025.

José Eme ôliveira
OAB/AL no 2O.78O

m§MUAI§I
Ir .l íi i:i.t:t:i rjii;r i.'a
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AV. CEL. ANTONTO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL - 57.820-000
EMAIL: seqesp@murici.al.qov.br CNPJ: 12.332.953/0001-35

rNExrcrBrLrDADE DE LrcrrAÇÃo No 02í t2025 - LEt 14.193t21
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0856/ 2025

oespecno nomolocaÇÃo

Na qualidade de ordenador de despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE

OeStÃO E PLANEJAMENTO no uso das atribuições pela Lei em atendimento

ao disposto no ART. 72,Vll da Lei no 14.133121, considerando a necessidade de

aquisição de objeto: Locação de imóvel, pertencentes a secretaria

Municipal de gestão e planeiamento, para a sede do arquivo

municipal de Murici'. HOMOLOGO a INEXIGIBIL|DADE de Licitação no

021t2025, com a LOCADOR: HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO inscrito

no CPF (MF) sob o n.o.955.8í6.3U-91e RG no 1.277.256 SSP/AL, Residente

e domiciliado na Rua Dr. César Sobrinho, no 91, Bairro Campo Grande em Murici-

AL, com base no ar1.75, inciso Il da Nova Lei de Licitações e Contratos.

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)

Murici I AL,27 de fevereiro de 2025

REMI vAScoNcELí$cALHEtRos FILHo
Prefeito MuniciPal
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Processo n" 08561 2025
lnexigibilidade no 021 12025.

CONTRATO DE LOCACÃO tMovEL No 21 t 2025.

Contrato de Locação de lmóvel que
entre sicelebram o Municípiode Murici,
através da secretaria Municipal de
Gestão e Planejamento e HAGAPPIO
JOSE MARQUES F]NHÊIRO,nos
termos abaixo aduzidos:

Pelo presente instrumento, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURlCl,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 12.332.953/0001-
36, doravante denominada simplesmente LOCATARIO, neste ato representada pelo
Senhor Prefeito Municipal, REMIVASGONCELOS CALHEIROS FILHO - o LOCADOR
HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO inscrita no CPF (MF) sob o n.o.955.816.34-
91 E RG no 1.277.256 SSP/AL, Residente e domiciliado na Rua Dr. César Sobrinho, no

91, Bairro Campo Grande em Murici- AL, neste ato têm entre si justo e avençado, e

celebra por força do presente instrumento, ÍLocação de imóvel, pertencentes a
secretaria Municipal de Gestão e Planeiamento, para a sede do arquivo
Municipal de Murici'. RESULTADO DO PROCESSO N.o 0856 /,2025,

tnexigibilidade No. 21 12025, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente
CONTRATO DE LOCAçÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições
que se seguem.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n'0856/ 2025,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, Y, da
Lei Federal n" 14. 1 33, de 1o de abril de 2021 .

1. CúUSULA PRIM IRA - DO OBJETO.

1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel localizado no endereço:
Rua Dr. Cesar Sobrinho, n' 64, CEP 57820-000, Centro. Murici-Al, Documento de
compra e venda de Registro de lmóveis de Murici-AL (Conforme doc. em anexo), de
propriedade de HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO (conforme doc. em anexo).

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR obriga-se a.
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se

§
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RUA CEL. ANTONTO MACHADO, S/N, CENTRO, MURtCt/AL
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destina; *\*-
2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóve!
qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a
locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos
cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de
avaliação por parte da Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imovel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
deÍeitos existentes;
2.1.7 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias pagas,
vedada a quitação genérica;
2.1.8 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.í.9 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCATARIO.

3.1 o LOGATÁRIO obriga-se a:
3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locaçáo exigíveis, no ptazo estipulado
neste contrato;
3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse;
3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes;
3.1.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;
3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria
para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, paratazer face aos reparos e reformas ali especificadas;
3.1.6 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de
1991;
3.1.7 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou
visitantes autorizados;
3.1.8 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;
3.1.9 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEIToRIAS E coNSERVAÇÃo

0
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4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;
4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é
facultado ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser
levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a
substância do imóvel.

5. GúUSULA QUINTA - Do PRAZO. PRORROGACÃO E RESTTTUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será de 12 (dozel MESES, nos termos do art. 3' da
Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.
5.2 O ptazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.
5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

6. CúUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORTI'IA DE PAGAi'ENTO.

6.1 A Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento pagará ao LOCADOR o aluguel
mensal no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) perfazendo o valor global de R$
24.000,00 (vinte e quatro mil reais)
6.2 O pagamento será efetuado, até o 10" (decimo) dia útil subsequente ao do
vencimento, por meio de Ordem de Pagamento.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta corrente n' 9910714,
Agência n" 3549, Banco da Caixa EconÔmica federal.
6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por este ato a mora.

7. CúUSULA SÉTIMA. DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguelda locação com prazo de vigência igual
ou superior a oito meses, mediante a aplicação do lndice de Preços para o
Consumidor Amplo - IPCA desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um)
ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do
último reajuste, para os subsequentes.
7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.
7.3 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OTTAVA - DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA.

@
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8.1 A presente despesa conerá à conta da Dotação Orçamentária no

ã. cúusuu ruoxa - oa rrsceuzacÃo.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de
seus agentes e prepostos.

ro. clÁusula oÉctul - ons rnrnecÕes e oas snrucoes eomtulsrnlnvls.
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei
14.13312021, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

A Advertência em razâo do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação
legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou
inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena
relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave;
A Multa:
b.2.1. considera-se inexecuçáo total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no

cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;
b.2.2. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pÚblica

municipal.
b.2.3. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateraldo contrato cumulada de outras sançôes
previstas na Lei federal no 14.133, de 2021
O lmpedimento de licitar e contratar, pelo ptazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

!. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso I do art. 155 da Leifederal no 14.133121, ou que
cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;
ll. Der causa à inexecução total do contrato;

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
l. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
ll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
lll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

@

UNTDADE ORçAITENTARTA OOO3. SECRETARIA IIíUNICIPAL DE GESTAO E
PLANEJAIT'IENTO

Projeto / Atividade 2010- Manutenção das Atividades da Sec. E Orgão Vinculados

Elemento Despesa 33390.36.00.00.0000 Outros serviços de terceiro- PF
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]V. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

íí. CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

11.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor
adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para
os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.
11.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o

LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
11.3. Se, duiante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locação;

í2. CúUSULA DÉCIi,A TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.

12.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

13.1.1A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste
instrumento.

12.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriaçâo, caso fortuito ou lorça maior etc., o LOCATÁRIO
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
quatquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCADOR providenciar o extrato de publicação em diário oficial do
Município.

í5. CúUSULA DÉGIMA QUINTA - DAS DISPOSTCÕES GERAIS.

15.1 - Tramitar os autos à Controladoria-Geral do Município - CGM, em tempo hábil,
para fins verificação da regularidade e Certificação dos Atos.
15.2 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.245, de 1991,

e na Lei no 14.'133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas

transcrições.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

@
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16.1 Fica eleito o foro do Município de Murici-AL, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões
que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme,
as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para
um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

Murici-AL, 28 de fevereiro de 2025.

REMI VASCON EIROS FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNIGIPAL DE MURICI
CNPJ/MF N" 1 2.332.953/0001 -36

LOCATARIO

HAGAPPIO J MA ES PINHEIRO
CPF/MF: 955.81 6.344-91

LOCADOR

TESTEMUNHAS

NOME
CPF

NOME
CPF
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CNPJ : 1 1. 120.699/0001-40 ,*,--_1
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Extrato de Contsato no 21t 2025. Locaçáo de lmóvel. lnexigibilidade 21 12025, LOCRTAnIO:
SecÍeterle tunlcipal dê G$tão e planelamento- CNPJ/I|F: í2.332.9531000í-36,
LOCADOR: HAGAPPIO JOSE MARQUES PINHEIRO inscrito no CPF (lrF) sob o n.o.
955-816.344.9'1. Objeto: Locação de imóvel pertencente a secretaria municipal de gestÍlo e
planejamento, para a sede do arquivo municipal de Murici". O valor mensal é de R$: 2.000,00
(dois mil reais) perfazendo o valor global de R$: 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). Duraçpo do
contrato: 12 m€ses. Fundamentação na Lei no 14.133121. Murici-Al,28 defevereiro de2025.
Remi Vasconcelos Calheiros Filho. Prefeito Municipal.
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